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Altera a Lei n. 11.631, de 27 de dezembro de 2007, para permitir a 
decretação da Mobilização Nacional a que se referem os incisos XXVIII 
do caput art. 22 e XIX do caput do art. 84 da Constituição Federal, nos 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº      , DE 2021.
(Do SR. VITOR HUGO)

Altera a Lei n. 11.631, de 27 de dezembro de 2007,
para permitir a decretação da Mobilização Nacional
a que se referem os incisos XXVIII do caput art. 22
e XIX do caput  do art. 84 da Constituição Federal,
nos  casos  de  situação  de  emergência  de  saúde
pública de importância internacional decorrente de
pandemia  e  de  catástrofe  natural  de  grandes
proporções.

 
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei n. 11.631, de 27 de dezembro de 2007,
para permitir a decretação da Mobilização Nacional a que se referem os incisos
XXVIII do caput art. 22 e XIX do caput do art. 84 da Constituição Federal, nos
casos  de  situação  de  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional  decorrente  de  pandemia  e  de  catástrofe  natural  de  grandes
proporções.

Art. 2º. Os arts. 1º, 2º, 4º e 6º da Lei n. 11.631, de 27 de dezembro
de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  1º  Esta  Lei  dispõe  sobre  a  Mobilização  Nacional  a  que  se
referem os incisos XXVIII do caput art. 22 e XIX do caput do art. 84
da Constituição Federal e cria o Sistema Nacional de Mobilização –
SINAMOB.

Art. 2º……………………………………………………………………….:

I  -  Mobilização  Nacional  o  conjunto  de  atividades  planejadas,
orientadas  e  empreendidas  pelo  Estado,  complementando  a
Logística Nacional, destinadas a capacitar o País a realizar ações
estratégicas:

a) no campo da Defesa Nacional, diante de agressão estrangeira;
b) no campo da Saúde Pública, diante de situação de emergência
de  saúde  pública  de  importância  internacional  decorrente  de
pandemia; e
c) no  campo  da  Defesa  Civil,  diante  de  catástrofes  de  grandes
proporções, decorrentes de eventos da natureza combinados ou não
com a ação humana.” …………………………………………………….
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………………………....…………………………………………….....(NR)

“Art. 4º………………………………………………………………………..

Parágrafo único. Na decretação da Mobilização Nacional, o Chefe do
Poder  Executivo  designará  o  órgão  da  administração  pública
responsável pela coordenação dos esforços e especificará o espaço
geográfico do território nacional em que será realizada e as medidas
necessárias à sua execução, dentre elas:” …...………………………..

…………………………………………………………………………..(NR)

“Art. 6º……………………………………………………………………:

I - Ministério da Defesa;

II - Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III - Ministério das Relações Exteriores;

IV - Ministério da Economia;

V - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;

VI - Ministério do Desenvolvimento Regional;

VII - Ministério das Comunicações;

VIII - Casa Civil da Presidência da República;

IX  -  Gabinete  de  Segurança  Institucional  da  Presidência  da
República; e

X - Secretaria de Governo da Presidência da República.

§ 1º …………………………………………………………………………..

§ 2º Poderá o Presidente da República,  mediante decreto,  dispor
sobre a participação de outros órgãos da administração federal na
composição do Sinamob.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Mobilização Nacional é um dos mecanismos de gestão de crise
contemplados no texto constitucional, com previsão no inciso XXVIII do caput
do art. 22 e no inciso XIX do caput do art. 84 da Constituição Federal, tratando-
se de mecanismo independente de defesa do Estado e da população que não
se confunde com outros instrumentos do mesmo gênero, como o Estado de
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Defesa,  o  Estado  de  Sítio,  a  Intervenção  Federal  e  a  Declaração  de
Calamidade Pública, embora possa estar fundamentada nas mesmas razões
de fato.

Enquanto o Estado de Defesa e o Estado de Sítio têm, entre suas
medidas, a restrição a direitos e garantias individuais e coletivos, como o direito
de reunião, o sigilo das comunicações e a liberdade de ir e vir, a Mobilização
Nacional tem por objetivo precípuo a reunião de esforços nacionais no campo
da  logística,  da  produção,  da  comercialização  e  da  distribuição  de  bens  e
serviços,  de modo a resguardar  a  sustentação material  da  população e do
Estado durante a situação de crise, até que seja superada.

A interpretação que se colhe do inciso XIX do art. 84 da Constituição
Federal é a de que a declaração de guerra e a Mobilização Nacional seguem o
mesmo  procedimento  de  autorização  pelo  Congresso  Nacional  ou  de
referendo, na hipótese de decretação no intervalo das sessões legislativas. A
intenção do Constituinte foi reunir esses dois casos de decreto presidencial sob
o mesmo rito, que tem como particularidade a desnecessidade de convocação
extraordinária do Congresso Nacional para sobre ele deliberar, quando editado
no curso do recesso parlamentar, de sorte que o referendo pode se dar no
retorno dos trabalhos legislativos, diversamente do que acontece nos casos de
Estado de Sítio, de Estado de Defesa e de Intervenção Federal, hipóteses nas
quais  a  convocação  extraordinária  do  Congresso  Nacional  deve
obrigatoriamente  acontecer,  conforme  disposto  no  art.  57,  §  6º,  I,  da
Constituição Federal.

A  Lei  n.  11.631,  de  27  de  dezembro  de  2007,  inovou  no
ordenamento jurídico ao disciplinar a Mobilização Nacional. Todavia, assim o
fez restringindo-a ao caso de agressão estrangeira, embora nem a Lei Maior
faça essa limitação nem o mundo da realidade apresente apenas essa hipótese
como justificadora da necessidade de concentração dos fatores de produção
públicos e privados com vistas ao enfrentamento de situação excepcional, tal
como a que hoje vivemos.

Com efeito, a pandemia do novo coronavírus ceifou, até o dia 24 de
março de 2021, 298.676 vidas no Brasil e 2.736.298 no mundo, marcas que
justificam a equiparação dessa catástrofe a outros eventos extremos, como a
guerra e conflitos armados. Por dia, o país perde mais de 3 mil vidas. Para se
ter uma comparação, a guerra da Síria levou à morte de 387 mil vidas, mas
isso ao longo de 9 anos, ao passo que sofremos com a pandemia há apenas 1
ano.

A velocidade com que as novas variantes do novo coronavírus têm
se alastrado pelo Brasil pressiona a logística nacional na prestação de serviços
hospitalares,  a  ponto  de  já  experimentarmos,  em  certas  regiões  do  País,
escassez de materiais e insumos necessários à internação de pacientes.

Certamente, a vacinação de toda a população elegível é o caminho
que nos levará  ao porto  seguro  da superação da pandemia,  mas,  até  que *C
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produza  todos  os  seus  efeitos,  o  país  não  pode  deixar  perecer  vidas,  na
dimensão que se verifica atualmente, pela falta de materiais.

Assim, além das medidas sanitárias já adotadas pelas autoridades
competentes,  deve  o  Presidente  da  República,  autorizado  pelo  Congresso
Nacional,  ter  à sua disposição a existência de ferramenta de gestão que o
permita coordenar, em nível nacional, os esforços necessários ao suprimento
dos bens e serviços indispensáveis ao atendimento da população acometida
pela COVID-19.

Este  Projeto  de  Lei  também  tem  por  objetivo  a  atualização  da
nomenclatura  dos  Ministérios  e  demais  órgãos  diretamente  subordinados  à
Presidência da República que compõem o Sistema Nacional de Mobilização -
Sinamob,  à  luz  da  nova  organização  administrativa  prevista  na  Lei  n.
13.844/2019.

Na convicção de que esta alteração legislativa capacitará o Estado
brasileiro  a  agir  de  modo  mais  contundente,  direto  e  eficaz  no  combate  à
pandemia, sem a necessidade de se valer das intensas restrições a direitos,
liberdades e garantias comuns a outros instrumentos de defesa do Estado e
das instituições, conclamo meus nobres pares para que votem a seu favor.

Sala das Sessões,       de março de 2021.

Deputado Federal VITOR HUGO
PSL/GO
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
 

PREÂMBULO 
 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  
II - desapropriação;  
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  
V - serviço postal;  
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  
VIII - comércio exterior e interestadual;  
IX - diretrizes da política nacional de transportes;  
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  
XI - trânsito e transporte;  
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  
XIV - populações indígenas;  
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 
destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 
DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
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XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  
XX - sistemas de consórcios e sorteios;  
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de 
bombeiros militares; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 
federais;  

XXIII - seguridade social;  
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
XXV - registros públicos;  
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 
mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 
2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
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Seção VI 
Das Reuniões 

 
Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 

de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. (“Caput” com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006) 

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro dia 
útil subseqüente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.  

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias.  

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:  

I - inaugurar a sessão legislativa;  
II - elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns às duas 

Casas;  
III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da República;  
IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.  
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de 1º de 

fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros e eleição das 
respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo 
na eleição imediatamente subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 50, de 2006) 

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presidente do Senado 
Federal, e os demais cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupantes de cargos 
equivalentes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.  

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á:  
I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de defesa 

ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a decretação de estado de sítio e para 
o compromisso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente da República;  

II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas, em caso de 
urgência ou interesse público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a aprovação 
da maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006) 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste 
artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006) 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação extraordinária 
do Congresso Nacional, serão elas automaticamente incluídas na pauta da convocação. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 
Seção VII 

Das Comissões 
 
Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e 

temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou 
no ato de que resultar sua criação.  

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada comissão, é assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa.  

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:  
I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a 

competência do plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa;  
II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  
III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 

inerentes a suas atribuições;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=541079&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa 
contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;  

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;  
VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.  
§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  

§ 4º Durante o recesso, haverá uma comissão representativa do Congresso 
Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordinária do período legislativo, com 
atribuições definidas no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto possível, a 
proporcionalidade da representação partidária.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das Atribuições do Presidente da República 

 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;  
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  
VI - dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 
diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  
X - decretar e executar a intervenção federal;  
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 
julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 
instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 
os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
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Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 
determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 
da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 
Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  
XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  
XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  
XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  
XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  
XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  
XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  
XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  
XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição;  
XXVIII - propor ao Congresso Nacional a decretação do estado de calamidade 

pública de âmbito nacional previsto nos arts. 167-B, 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G 
desta Constituição. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 
mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 
traçados nas respectivas delegações.  

 
Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 
 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  
I - a existência da União;  
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  
IV - a segurança interna do País;  
V - a probidade na administração;  
VI - a lei orçamentária;  
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.631, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 

 
Dispõe sobre a Mobilização Nacional e cria o 
Sistema Nacional de Mobilização - 
SINAMOB.  

 
O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Mobilização Nacional a que se refere o inciso XIX 
do caput do art. 84 da Constituição Federal e cria o Sistema Nacional de Mobilização - 
SINAMOB.  

 
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  
I - Mobilização Nacional o conjunto de atividades planejadas, orientadas e 

empreendidas pelo Estado, complementando a Logística Nacional, destinadas a capacitar o 
País a realizar ações estratégicas, no campo da Defesa Nacional, diante de agressão 
estrangeira; e 

II - Desmobilização Nacional o conjunto de atividades planejadas, orientadas e 
empreendidas pelo Estado, com vistas no retorno gradativo do País à situação de normalidade, 
quando cessados ou reduzidos os motivos determinantes da execução da Mobilização 
Nacional.  

 
Art. 3º O preparo da Mobilização Nacional consiste na realização de ações 

estratégicas que viabilizem a sua execução, sendo desenvolvido desde a situação de 
normalidade, de modo contínuo, metódico e permanente.  

 
Art. 4º A execução da Mobilização Nacional, caracterizada pela celeridade e 

compulsoriedade das ações a serem implementadas, com vistas em propiciar ao País 
condições para enfrentar o fato que a motivou, será decretada por ato do Poder Executivo 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando no intervalo das sessões 
legislativas.  

Parágrafo único. Na decretação da Mobilização Nacional, o Poder Executivo 
especificará o espaço geográfico do território nacional em que será realizada e as medidas 
necessárias à sua execução, dentre elas:  

I - a convocação dos entes federados para integrar o esforço da Mobilização 
Nacional; 

II - a reorientação da produção, da comercialização, da distribuição e do consumo 
de bens e da utilização de serviços; 

III - a intervenção nos fatores de produção públicos e privados; 
IV - a requisição e a ocupação de bens e serviços; e 
V - a convocação de civis e militares.  
 
Art. 5º Fica criado o Sistema Nacional de Mobilização - SINAMOB, que consiste 

no conjunto de órgãos que atuam de modo ordenado e integrado, a fim de planejar e realizar 
todas as fases da Mobilização e da Desmobilização Nacionais.  

 
Art. 6º O Sinamob é composto pelos seguintes órgãos:  
I - Ministério da Defesa; 
II - Ministério da Justiça; 
III - Ministério das Relações Exteriores; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - Ministério da Ciência e Tecnologia; 
VI - Ministério da Fazenda;  
VII - Ministério da Integração Nacional; 
VIII - Casa Civil da Presidência da República;  
IX - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; e  
X - Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência 

da República.  
Parágrafo único. O Sinamob, tendo como órgão central o Ministério da Defesa, 

estrutura-se sob a forma de direções setoriais que responderão pelas necessidades da 
Mobilização Nacional nas áreas política, econômica, social, psicológica, de segurança e 
inteligência, de defesa civil, científico-tecnológica e militar.  

 
Art. 7º Compete ao Sinamob:  



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1074/2021 

I - prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente da República na 
definição das medidas necessárias à Mobilização Nacional, bem como aquelas relativas à 
Desmobilização Nacional; 

II - formular a Política de Mobilização Nacional; 
III - elaborar o Plano Nacional de Mobilização e os demais documentos 

relacionados com a Mobilização Nacional; 
IV - elaborar propostas de atos normativos e conduzir a atividade de Mobilização 

Nacional; 
V - consolidar os planos setoriais de Mobilização Nacional; 
VI - articular o esforço de Mobilização Nacional com as demais atividades 

essenciais à vida da Nação; e 
VII - exercer outras competências e atribuições que lhe forem cometidas por 

regulamento.  
 
Art. 8º O Sinamob poderá requerer dos órgãos e entidades dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e de pessoas ou de outras entidades as informações necessárias às 
suas atividades.  

Parágrafo único. Na execução da Mobilização Nacional, as requisições referidas 
no caput deste artigo terão prioridade absoluta no seu atendimento pelos órgãos, pessoas e 
entidades requeridos.  

 
Art. 9º Os recursos financeiros necessários ao preparo da Mobilização Nacional 

serão consignados nos orçamentos dos órgãos integrantes do Sinamob, respeitada a 
característica orçamentária de cada órgão.  

 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 27 de dezembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Nelson Jobim  
Samuel Pinheiro Guimarães Neto  
Guido Mantega  
Paulo Bernardo Silva  
Sergio Machado Rezende  
Geddel Vieira Lima  
Jorge Armando Felix  
Franklin Martins  
Dilma Rousseff 

 
LEI Nº 13.844, DE 18 DE JUNHO DE 2019 

 
Estabelece a organização básica dos órgãos da 
Presidência da República e dos Ministérios; 
altera as Leis nºs 13.334, de 13 de setembro de 
2016, 9.069, de 29 de junho de 1995, 11.457, 
de 16 de março de 2007, 9.984, de 17 de julho 
de 2000, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 8.001, 
de 13 de março de 1990, 11.952, de 25 de 
junho de 2009, 10.559, de 13 de novembro de 
2002, 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
9.613, de 3 de março de 1998, 11.473, de 10 
de maio de 2007, e 13.346, de 10 de outubro 
de 2016; e revoga dispositivos das Leis nºs 
10.233, de 5 de junho de 2001, e 11.284, de 2 
de março de 2006, e a Lei nº 13.502, de 1º de 
novembro de 2017.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da 

República e dos Ministérios.  
§ 1º O detalhamento da organização dos órgãos de que trata esta Lei será definido 

nos decretos de estrutura regimental.  
§ 2º Ato do Poder Executivo federal estabelecerá a vinculação das entidades aos 

órgãos da administração pública federal.  
 

CAPÍTULO I 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 
Seção I 

Dos Órgãos da Presidência da República 
 
Art. 2º Integram a Presidência da República:  
I - a Casa Civil;  
II - a Secretaria de Governo;  
III - a Secretaria-Geral;  
IV - o Gabinete Pessoal do Presidente da República;  
V - o Gabinete de Segurança Institucional; e  
VI - a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais.  
§ 1º Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento ao 

Presidente da República:  
I - o Conselho de Governo;  
II - o Conselho Nacional de Política Energética;  
III - o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da 

República;  
IV - o Advogado-Geral da União; e  
V - a Assessoria Especial do Presidente da República.  
§ 2º São órgãos de consulta do Presidente da República:  
I - o Conselho da República; e  
II - o Conselho de Defesa Nacional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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